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Região Planejamento 210 - TODO ESTADO Plano Orçamentário 000896 - Poder Judiciário - 1º Grau Emenda Parlamentar E0000 - Não 
defi nida Processo SEI nº 26.0.000010489-1.

DO FORO: As partes elegem o foro na cidade de Maceió, para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente avença. 

Maceió-AL, 09 de julho de 2026.

Desembargador TUTMÉS AIRAN DE ALBUQUERQUE MELO
Diretor-Geral da ESMAL

CONTRATANTE

RAFAEL LAMERA GIESTA CABRAL
Avaliador

CONTRATADO

EDITAL CCS Nº 262/2026

I ENCONTRO LUSO-BRASILEIRO: INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E DIREITOS FUNDAMENTAIS NA PERSPECTIVA DA 
DECISÃO JUDICIAL

PÚBLICO ALVO: Magistrados, servidores e comunidade jurídica do Estado de Alagoas.

O Diretor-Geral da Escola Superior da Magistratura do Estado de Alagoas, denominada Desembargador JOSÉ FERNANDO LIMA 
SOUZA – ESMAL, Desembargador TUTMÉS AIRAN DE ALBUQUERQUE

MELO, o Coordenador-Geral de Cursos da ESMAL, Juiz MANOEL CAVALCANTI DE LIMA NETO, no uso das atribuições funcionais 
que lhes são conferidas pela legislação, TORNAM PÚBLICAS as inscrições para o encontro e minicursos com o tema central: “I 
ENCONTRO LUSO-BRASILEIRO: INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E DIREITOS FUNDAMENTAIS NA PERSPECTIVA DA

DECISÃO JUDICIAL “, mediante as regras constantes deste Edital.

DAS INFORMAÇÕES BÁSICAS SOBRE O EVENTO E O MINICURSO:
Evento: “I ENCONTRO LUSO-BRASILEIRO: INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E DIREITOS FUNDAMENTAIS NA PERSPECTIVA 

DA DECISÃO JUDICIAL.”

Docentes: Conforme programação
Modalidade: Presencial.

Carga horária total: 24h/a participando do encontro e do minicursos. Participando só dos minicursos, 14h/a. Participando só do 
encontro, 10 h/a.

Número de vagas: 200 (duzentas) evento aberto e 80 (oitenta) minicursos.

Público-alvo: Estudantes, profi ssionais e magistrados, com cotas a depender do evento aberto e fechado.
Datas do Curso: 31 de julho e 3 e 4 de agosto de 2026.

Horário: 08:30h às 12:30h; das 13:30h às 18:30h

  LOCAL DE REALIZAÇÃO:

2.1. O encontro ocorrerá no Auditório João Sampaio, Rua Cônego Machado, 984, no bairro Farol; e os minicursos na Escola Superior 
de Magistratura (ESMAL), com endereço na Rua Cônego Machado, 1061, Farol, CEP 57.051-160, ambas em Maceió - Alagoas – Brasil.

  DAS INSCRIÇÕES:

3.1. As inscrições terão início no dia 09/07/2026 e encerrarão às 23:59h do dia 27/07/2026, e deverão ser feitas no sítio da 
Esmal (https://eventosesmal.tjal.jus.br/)

  DETALHAMENTO DO EVENTO:

4.1. PROGRAMAÇÃO:

Quadro 1: Datas e horários de todas as atividades (resumo)

Data Horário Local Duração Atividade

31 de julho de 2026 8h às 12h30 ESMAL 4h30 Minicursos Temático com os professores 
estrangeiros
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(Sexta-Feira) 
Evento fechado 

para servidores e 
Magistrados do 
Poder Judiciário

Professor Vitalino Canas – Faculdade 
de Direito de Lisboa, Presidente do Fórum 
de Integração Brasil Europa, Advogado, 
Consultor, foi parlamentar e desempenhou 
diversas funções públicas em Portugal e 
países lusófonos
A pauta alargada de direitos fundamentais e 
as repercussões na jurisdição dos tribunais e 
na justiça constitucional: tendências globais.
Leitura da situação do Brasil à luz dessas 
tendências.
Recurso a instrumentos como a proibição 
da insufi ciência, a proibição do excesso, a 
proibição do retrocesso, o conteúdo mínimo 
dos direitos.
Apreciação da necessidade de garantir que 
os direitos de liberdade tenham aplicabilidade 
direta e vinculem os particulares nas suas 
relações quando está em causa o uso de 
plataformas e
ferramentas de IA.

12h30 às 13h30 ESMAL 1h Intervalo para almoço

13h30 às 18h ESMAL 4h30 Minicursos Temático com os professores 
convidados (da UFAL e magistrados do 
TJAL).

03 de agosto de 2026
(Segunda-Feira)
Evento aberto

8h às 8h30 Auditório 30min Credenciamento

9h às 9h30 Auditório 30min

Palestra – Professor Doutor Jorge Alves 
Correia – Professor da Faculdade de Direito 
de Coimbra e do Instituto Jurídico, Membro 
do CEDOUA, Assessor Jurídico do Primeiro 
Ministro de Portugal – Presidência do 
Conselho de Ministros:
Entre o Algoritmo e a Consciência: O Futuro 
da Decisão Judicial.

Mediador – Professor Doutor Filipe Lôbo 
Gomes. Diretor da Faculdade de Direito 
de Alagoas – UFAL. Pós-Doutor em Direito 
pela UFPE e pela Faculdade de Direito 
de Coimbra. Coordenador da Revista 
Brasileira de Direito
Público.

9h30 às 10h30 Auditório 1h Intervalo com coff ee break

11h às 12 Auditório 1h Palestra – Professora Doutora
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Juliana Jota
Coordenadora do PPGD-UFAL. Professora 

Adjunta da Faculdade de Direito da 

Universidade Federal de Alagoas (FDA/

UFAL), com atuação nos Curso de Graduação 

e de Mestrado em Direito do Programa de 

Pós-Graduação em Direito (PPGD/UFAL):

A boa fé objetiva como vetor da IA no Brasil.

Professor Doutor Fernando Sérgio 
Tenório de Amorim. Pós-Doutor em Direito 

pela Université de Montréal (Canadá). 

Coordenador do Programa de Mestrado em 

Direito do CESMAC, Professor do Programa 

de Pós-Graduação em Direito da UFPE e 

Professor Visitante da Université de Montréal. 

Procurador-Chefe Legislativo do Município 

de Maceió:

Inteligência Artifi cial e Fundamentação 

das Decisões Judiciais: uma abordagem 

fenomenológica da racionalidade decisória.

12h às 13h30 Intervalo 

para almoço Auditório 1h30min

13h30 às 14h30 Auditório 1h

Palestra – Professor Doutor João 
Paulo Allain. Pesquisador do CNPq 

(bolsa produtividade em pesquisa nível 

2). Professor Associado na Universidade 

Federal de Pernambuco, Professor na 

Universidade Católica de Pernambuco. 

Líder do Grupo de Pesquisa REC - Recife 

Estudos Constitucionais. Possui estágio 

de pesquisa pós-doutoral no CES (Centro 

de Estudos Sociais) da Universidade de 

Coimbra, Portugal (2018). Coordenador 

do Doutorado Interinstitucional UNICAP 

(Recife, Pernambuco) / UNICATÓLICA  

(Quixadá, Ceará). Coordenador da Clínica 

Interdisciplinar de Direitos Humanos da 

UNICAP:

Algoritmização da Justiça e
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Colonialidade do Direito: inteligência artifi cial, 

poder e direitos fundamentais.

Mediador – Professora Msc. Andrea Santa 
Rosa. Mestra em Direito pela Universidade 

Federal de Alagoas. Especialista em Ciências 

Criminais pela Faculdade Guanambi e em 

Direitos Humanos pela Faculdade CERS. 

Graduada em Direito pela Universidade 

Federal de Sergipe. Integrante do grupo 

de pesquisa CARMIM Feminismo Jurídico 

Atualmente é analista judiciário no Tribunal 

de Justiça do Estado de Alagoas. Integrante 

da Coordenadoria de Direitos Humanos 

do TJAL, da Coordenadoria Estadual da 

Mulher em Situação de Violência Doméstica 

e Familiar do TJAL e da Comissão de 

Prevenção e Enfrentamento do Assédio 

Moral, do Assédio Sexual e Discriminação do 

TJAL, da qual é
secretária.

14h30 às 15h30 Auditório 1h

Palestra – Professor Doutor Ricardo 
Scheneider. Pós-Doutor com pesquisa 

em Controle Externo e Novas Tecnologias 

(USP). Doutor em Direito (PUCRS). 

Professor de Direito Administrativo do Centro 

Universitário Cesmac. Presidente do Instituto 

de Direito Administrativo de Alagoas (IDAA). 

Subprocurador-Geral do Ministério Público de 

Contas de Alagoas:

Os Desafi os e Limites da Automação 

Decisória por IA no Julgamento.

Professor Doutor Marcos Ehardht. 
Advogado. Professor de Direito Civil 

dos cursos de mestrado e graduação da 

Universidade Federal de Alagoas. Professor 

de Direito Civil e Direito do Consumidor 

do Centro Universitário CESMAC. Líder 

do Grupo de Pesquisa Direito Privado e 

Contemporaneidade

(UFAL). Cofundador da Rede de
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Pesquisas Agendas de Direito Civil 

Constitucional. Editor da Revista Fórum de 

Direito Civil (RFDC). Vice-Presidente do 

Instituto Brasileiro de Direito Civil (IBDCIVIL). 

Diretor Nordeste e Presidente da Comissão 

Nacional de Enunciados do Instituto 

Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM), 

Membro Fundador do Instituto Brasileiro de 

Direito Contratual (IBDCont) e do Instituto 

Brasileiro de Estudos de Responsabilidade 

Civil (IBERC):

O cidadão vs o algoritmo: direitos 

fundamentais, devido processo tecnológico 

e impugnação de

decisões automatizadas.
15h30 às 16h Auditório 30 min Intervalo com coff ee break

16h às 17h Auditório 1h

Palestra – Palestrante – Professor Doutor 
Vitalino Canas- Faculdade de Direito de 

Lisboa, Presidente do Fórum de Integração 

Brasil Europa, Advogado, Consultor, foi 

parlamentar e desempenhou diversas 

funções públicas em Portugal e países 

lusófonos:

A adaptabilidade – designadamente através 

da jurisprudência - das constituições e dos 

catálogos de direitos fundamentais aos novos 

cenários criados pela IA.

Palestra – Professor Msc Tutmés Airan. 
Desembargador, Professor do Curso de 

Direito da UFAL:

Direitos fundamentais na contemporaneidade.

04 de agosto de 2026
(Terça-Feira) 

Evento fechado 
para servidores e 
Magistrados do 
Poder Judiciário

8h às 12h30 ESMAL 4h30

Minicurso Temático com os professores 

estrangeiros

Professor Doutor Jorge Alves Correia 
- Professor da Faculdade de Direito de 

Coimbra e do Instituto Jurídico, Membro do 

CEDOUA, Assessor Jurídico do Primeiro 

Ministro de Portugal – Presidência do 

Conselho de Ministros.
A Atividade Administrativa na Era da 

Inteligência Artifi cial: Discricionariedade, 

Vinculação e Controlo pelos Tribunais;

Decisão Automatizada, Fundamentação e 

Controlo Jurisdicional;

Da Discricionariedade Humana à 

Discricionariedade Algorítmica: Novos 

Desafi os para os Tribunais.

Carga horária total do evento para participantes (Contabilizado: Palestras, minicursos, grupos de trabalho, abertura e 

encerramento ofi cial): 24h.

Carga horária de trabalho da comissão científi ca do evento: 100h Carga horária de trabalho da comissão organizadora do evento: 

200h

  DISPOSIÇÕES GERAIS:
Por questões de ordem técnica, poderá haver substituição de professor, conteúdo, data e horário do curso.
Será admitida a desistência da inscrição até 02 (dois) dias úteis antes da data do início do Curso, conforme Portaria Nº 02 de 

23/04/2018, publicada no DJE de 25/04/2018.

Não poderá inscrever-se em curso de aperfeiçoamento, nos três meses subsequentes a publicação da penalidade no DJE, o servidor 

que deixar de comparecer ao curso para o qual se encontrava inscrito, sem justa causa, ou não obtiver a frequência que trata de 75%.

Serão conferidos certifi cados aos cursistas que tenham atendido às exigências do presente Edital.

Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Técnico Pedagógico - CTP, de acordo com as normas pertinentes.

Maceió, 07 de julho de 2026.

MANOEL CAVALCANTE DE LIMA NETO
Juiz Coordenador Geral de Cursos – ESMAL

*REPUBLICADO POR INCORREÇÃO


